
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007526 - SP (2025/0196005-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : AGNALDO DUARTE ALVES (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente o , mantendo a exigência de exame criminológico parahabeas corpus
progressão de regime prisional.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso do agravante, fundamentando a
necessidade do exame criminológico com base na conduta social e no histórico prisional
do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da exigência de exame
criminológico para progressão de regime, considerando a alegação de violação aos
princípios da individualização da pena e da motivação das decisões judiciais.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de aplicação retroativa de norma
mais gravosa, conforme a Lei n. 14.843/2024.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O exame criminológico foi fundamentado nas peculiaridades do caso concreto,
incluindo o histórico prisional do agravante, como a sua falta disciplinar grave recente,
em sede de gozo de saída temporária, cometida em dezembro/2023.
6. A jurisprudência do STJ e do STF permite a exigência de exame criminológico, desde
que a decisão seja devidamente fundamentada, conforme a Súmula n. 439, STJ e a
Súmula Vinculante n. 26, STF.
7. A aplicação retroativa de norma mais gravosa é vedada pela Constituição Federal,
conforme o art. 5º, XL, e pelo Código Penal, art. 2º, não sendo possível aplicar a Lei n.
14.843/2024 retroativamente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime
é válida quando fundamentada nas peculiaridades do caso concreto. 2. Normas penais
mais gravosas não podem ser aplicadas retroativamente, em respeito ao princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º.

STJ, Súmula 439; STF, Súmula Vinculante 26; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC 819.078/SP, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .15/6/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .18 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1007526 - SP (2025/0196005-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : AGNALDO DUARTE ALVES (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência que indeferiu
liminarmente o , mantendo a exigência de exame criminológico parahabeas corpus
progressão de regime prisional.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao recurso do agravante, fundamentando a
necessidade do exame criminológico com base na conduta social e no histórico prisional
do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da exigência de exame
criminológico para progressão de regime, considerando a alegação de violação aos
princípios da individualização da pena e da motivação das decisões judiciais.

4. A questão também envolve a análise da possibilidade de aplicação retroativa de norma
mais gravosa, conforme a Lei n. 14.843/2024.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O exame criminológico foi fundamentado nas peculiaridades do caso concreto,
incluindo o histórico prisional do agravante, como a sua falta disciplinar grave recente,
em sede de gozo de saída temporária, cometida em dezembro/2023.

6. A jurisprudência do STJ e do STF permite a exigência de exame criminológico, desde
que a decisão seja devidamente fundamentada, conforme a Súmula n. 439, STJ e a
Súmula Vinculante n. 26, STF.

7. A aplicação retroativa de norma mais gravosa é vedada pela Constituição Federal,
conforme o art. 5º, XL, e pelo Código Penal, art. 2º, não sendo possível aplicar a Lei n.
14.843/2024 retroativamente.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A exigência de exame criminológico para progressão de regime
é válida quando fundamentada nas peculiaridades do caso concreto. 2. Normas penais
mais gravosas não podem ser aplicadas retroativamente, em respeito ao princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa".

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 112, § 1º; CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º.

STJ, Súmula 439; STF, Súmula Vinculante 26; STJ,Jurisprudência relevante citada: 
AgRg no HC 819.078/SP, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .15/6/2023

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AGNALDO DUARTE ALVES
em face de decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas
corpus.

Consta dos autos que a juíza da execução penal determinou a realização de
exame criminológico para fins de análise do preenchimento do requisito subjetivo para
concessão do benefício de progressão de regime.

 No âmbito recursal, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso do
agravante, mantendo a determinação do exame criminológico prévio.
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Nas razões do presente agravo, sustenta o agravante que a decisão merece
reforma, por, em tese, violar os princípios da individualização da pena e da motivação
das decisões judiciais, além de contrariar entendimento consolidado nesta Corte Superior.

Alega ser ilegal a determinação de realização do exame criminológico
fundamentado em cometimento de falta grave. 

Argumenta que "o descumprimento de saída temporária — não pode, por si
só, ensejar a exigência de exame criminológico, conquanto a jurisprudência pacífica
desta Corte é clara ao exigir elementos concretos contemporâneos e relevantes ao

" (fl.comportamento do apenado na execução penal para justificar tal medida excepcional
120).

Afirma que o agravante não apresenta histórico prisional conturbado, e que,
a conduta questionada ocorreu de forma isolada.

Assere que a motivação para a determinação da realização do exame
criminológico está calcada na gravidade abstrata do crime (estupro de vulnerável).

Menciona afronta a princípios constitucionais. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito ao colegiado, para que seja conhecido e provido o presente agravo regimental, com
o fim de afastar a exigência de realização de exame criminológico como condição para a
progressão de regime do agravante.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 118. 

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente agravo regimental, como dito, o agravante espera ver reformada a
decisão atacada e a ordem de impetração afastada. Da decisão impugnada, entretanto,
colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

A controvérsia consiste em se buscar a progressão de regime sem a realização
do exame criminológico.

Verifico que o Tribunal de origem, ao manter o  do juízo  edecisum a quo
determinar a submissão do agravante ao exame criminológico para a progressão de
regime prisional, fundamentou seu acórdão  apenas com base nanão
constitucionalidade da nova redação dada pela Lei n.° 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da
Lei de Execução Penal.
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Vejamos o dispositivo:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em
forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a
ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...]
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à

progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada
pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame

, respeitadas as normas que vedam a progressão. (grifei).criminológico  
 

Ora, a partir das inovações trazidas pela Lei n. 10.792/03, que alterou a
redação do art. 112 da Lei n. 7.210/84, afastou-se a exigência do exame criminológico
para fins de progressão de regime como regra geral.

Por outro lado, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que
o magistrado de 1º grau, ou mesmo o Tribunal , diante das circunstâncias do casoa quo
concreto, podem determinar a realização da referida prova técnica para a formação de
seu convencimento acerca do merecimento do apenado, desde que essa decisão seja
fundamentada.

Consolidando esse entendimento, a Súmula n. 439, STJ:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
caso, desde que em decisão motivada.

 

O Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a Súmula Vinculante
de n. 26, :in verbis

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990,
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim,
de modo fundamentado, a realização de exame criminológico.

 

Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de se determinar a realização do
exame criminológico, desde que por decisão fundamentada.

Nem se olvide que, sobre a questão da retroatividade da norma em questão,
trago à colação excerto de julgado proferido pelo Min. Otávio de Almeida Toledo, na
data de , nos autos do HC n. 939.570/MG, que bem analisou a matéria de5/11/2024
acordo com o histórico de julgamentos deste STJ:

Nesse sentido, reputo de substancial importância destacar
que o Superior Tribunal de Justiça, em mais de uma ocasião, deparou-se
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com diversas alterações legislativas, as quais, naturalmente,
 ao longo de suamodificaram dispositivos da Lei de Execução Penal

vigência.
Em tais ocasiões, esta Corte Superior tem convergido quanto

à interpretação a ser conferida a alterações incidentes ao direito
fundamental de locomoção, pacificando o entendimento no sentido de
que a aplicação de normas dessa natureza, com vigência posterior aos
casos pretéritos, impõe respeito ao direito fundamental estabelecido
pelo art. 5º, inciso XL, da Constituição da República, segundo o qual, a

.lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu
[...]
Acresça-se à fundamentação aqui exposta que este Egrégio

fixou jurisprudência acerca de casos relativos a outros institutos da
execução penal, modificados pela mesma legislação ora em análise (Lei
n. 14.836/2024), a exemplo da atual obrigatoriedade da realização de
exame criminológico para fins de progressão de regime, sendo essa

.alteração concebida como norma de natureza penal
Desse modo, a interpretação dada foi no sentido de tratar-se

de típico caso de ; de modo que se impõe anovatio legis in pejus
impossibilidade da aplicação retroativa a fatos anteriores à sua vigência
(AgRg no HC n. 888628, relator Ministro Otávio De Almeida,
desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, ; RHC n.23/10/2024
200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ). (grifei).20/08/2024 23/08/2024

 

No mesmo sentido, manifestação da Sexta Turma deste STJ:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS

. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA.CORPUS
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024.
IMPOSSIBILIDADE. .NOVATIO LEGIS IN PEJUS
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM CONCEDIDA.

[...] 2. A questão em discussão consiste em verificar a 
possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de

, que tornaExecução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024
mais gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas
temporárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da

Lei de Execução Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a
concessão de saídas temporárias para condenados por crimes hediondos
ou cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.

4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis
in pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código

.Penal (art. 2º)
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e

do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que
normas mais gravosas não podem retroagir para prejudicar o executado,

.conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos
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6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que
impede a aplicação retroativa das novas restrições à saída temporária.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem concedida.
Tese de julgamento: 1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução

Penal, com redação dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a
execução da pena, restringindo o gozo das saídas temporárias aos
condenados por crimes hediondos ou cometido com violência ou grave
ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente a fatos
ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio da

. [...] (HC n. 932.864/SC,irretroatividade da lei penal mais gravosa
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifei).10/9/2024 13/9/2024
 

A corroborar, no âmbito do STF, a decisão nos autos do HC n. 240.770/MG,
de relatoria do Min. André Mendonça, proferida em :29/5/2024

[...] 17. Assim, entendo pela impossibilidade de retroação da
Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação aos institutos da saída
temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena
por crime crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra
pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido
anteriormente à sua edição, porquanto mais grave ( r). Impõe-lex gravio
se, nesse caso, a manutenção dos benefícios usufruídos pelo paciente,
ante concessão fundamentada na redação anterior da Lei nº 7.210, de
1984, com alteração da Lei nº 13.964, de 2019.

18. Ante o exposto, não conheço do , porém,habeas corpus
concedo a ordem de ofício, nos termos do art. 192 do RISTF, para
determinar a manutenção dos benefícios de saídas temporárias e
trabalho externo originalmente concedidos no Processo nº 4400307-
66.2020.8.13.0134, da Vara de Execuções Penais, de Cartas Precatórias
Criminais e do Tribunal do Júri da Comarca de Ipatinga/MG.

 

No caso concreto, reitere-se que o Tribunal, às fl. 89-92, verificou que o
, nestes termos:agravante não faria jus ao benefício

[...] Cabe destacar, ainda, que o histórico criminal do
Agravante é circunstância intimamente ligada à sua conduta social e
que, portanto, deve ser sopesada, no sentido de exigir-se especial
critério para a aferição do requisito subjetivo. [...]

, depreende-se do boletim informativo que oIn casu
Recorrente foi condenado como incurso no artigo 217-A, do Código
Penal, ao cumprimento da pena de 10 (dez) anos, 07 (sete) meses e 13
(treze) dias de reclusão, com vencimento previsto para 22 de agosto de
2028 (fls. 31/34). Trata-se, como bem destacado na r. decisão agravada,
de “... condenação por crime de natureza hedionda, praticado contra a
liberdade sexual de criança, em condições reveladoras de agressividade
e perversidade, o que exige do Estado- juiz maior cautela para conceder

...” (fl. 10).a benesse reclamada
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[...] Demais disso, o Agravante ostenta falta disciplinar de
, consistente emnatureza grave durante o cumprimento da pena

descumprimento das regras da saída temporária (fl. 33). Demonstra,
assim, inobservância das regras de comportamento em cárcere, a
sustentar fundado receio de que, com menor vigilância estatal, torne a
desobedecer ao regramento do cumprimento de pena.

[...] Ante o exposto, pelo meu voto, nega-se provimento ao
agravo de execução penal interposto, mantendo-se integralmente a r.
decisão recorrida. (grifei)

 
Assim, a decisão, ao exigir exame criminológico, foi fundamentada nas

peculiaridades do caso concreto, incluindo o histórico prisional do agravante, como a sua 
falta disciplinar grave recente, em sede de gozo de saída temporária, em dezembro/2023

.(fl. 55)

Desta forma, pelas peculiaridades do caso concreto e tendo em conta
a argumentação concreta em relação aos próprios autos da execução penal, tenho que a
origem não incorreu em excesso na execução penal, assim, fundamentando
expressamente a necessidade da realização do exame criminológico.

No mais, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0196005-1 HC 1.007.526 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011109620188260521  00034462920258260521  11109620188260521  
30337928620138260114  34462920258260521

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LETICIA PITOLI 
ADVOGADA : LETICIA PITOLI  - SP391651
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AGNALDO DUARTE ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGNALDO DUARTE ALVES (PRESO)
ADVOGADA : LETICIA PITOLI  - SP391651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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